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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

OBJETO:  Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em 

manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia. 

BASE DA LICITAÇÃO – lei aplicada: Pregão eletrônico - Lei 14.133/2021 - Art. 6º - XXI –  a    

Fundamento na lei federal de nº. 23.569/33 art. 33 e engenharia civil art. Nº. 28 e 29; na forma de 

empreitada por preço unitário baseado em maior percentual de desconto pela tabela SINAPI- SINAPI - 

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – Desonerado - na região 

do estado de Minas Gerais/BH -vigente.  

” a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 

objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens; ”; 

DESCONTO NAS TABELAS SINAPI e TABELA SEINFRA/SETOP – MG  

TERMO DE REFERENCIA / ESTUDO TECNICO PRELIMINAR: 

Serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente ou a 

proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. Não se cria coisa 

nova. Pelo contrário, o serviço consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou 

manutenção de um bem material específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou 

montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da 

utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

Os serviços comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por meio de pregão 

com base na lei federal 14.133/2021. 

O TCU já afirmou que, nos serviços de engenharia, o emprego de mão de obra e equipamentos prepondera 

sobre a aplicação técnica - Ac n. 2079/2007-Plenário. Nesse sentido: Cláudio Sarian Altounian, Obras 

Públicas, 1ª ed. 2008, p. 20.  

Empreitada por preço unitário destina-se aos empreendimentos que devam ser realizados em quantidade 

e podem ser mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da 

multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é 

especialmente aplicável aos contratos que podem ser divididos em unidades autônomas independentes 

que compõem o objeto integral pretendido pela Administração. São exemplos: execução de fundações; 

serviços de terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; 

construção de canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura 

urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço 

artesiano. Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global/integral, em razão da 

imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente 
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nos quantitativos, em razão de fatores supervenientes ou inicialmente não totalmente conhecidos. Assim, 

pode-se afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à 

medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Ac n. 1.977/2013-Plenário, 

Item 29). 

Este consórcio optou em realizar o referido processo licitatório por meio de desconto na tabela “SINAPI – 

desonerada – vigente- região de Minas Gerais/BH bem como pela tabela SEINFRA/SETOP” por serem 

tabelas oficiais de governos e disponíveis publicamente via web, sendo as mesmas aplicadas e 

fiscalizadas pelos governos em prestação de serviços de obras de engenharia.  

Desta maneira por ser serviço comum de engenharia não envolvendo alta complexidade, resolve este 

consórcio realizar pregão eletrônico e registrar ata de registro de preços baseado na tabela SINAPI 

mantido pela Caixa Econômica Federal por meio da Lei 10.524/2002 - LDO 2003 e pela tabela 

SETOP/SEINFRA.  

Opta-se por utilizar as tabelas SINAPI e tabela SEINFRA/SETOP para que quando em projeto necessário a 

ser executado algum item não existir em uma das tabelas, ficara outra tabela oficial com possibilidade de 

se extrair os itens faltantes. E mesmo assim, caso não se identifique na tabela SEINFRA E SINAPI algum 

item necessário a realização dos serviços poderá ser utilizada outra tabela de grande divulgação.  

A AGU - Advocacia-Geral da União Consultoria-Geral da União em sua cartilha orientativa em “MANUAL DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Fundamentos da Licitação e Contratação” orienta os entes públicos 

para que os mesmos realizem as licitações para serviços/obras de engenharia baseando na tabela 

SINAPI:   

“Sistema Sinapi Com o objetivo de exercer maior controle sobre o processo de fixação dos preços 

nas obras e serviços de engenharia, tem-se mantido uma espécie de cultura de tabelamento dos 

preços dos insumos e serviços de engenharia, desde o Decreto-Lei n. 185/67, ocasião em que já 

havia sido criada a “Tabela Geral de Preços Unitários, variável para as diversas regiões do País” 

(art. 3º). Por meio da Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 2000, passou-se a utilizar como 

parâmetro de aceitabilidade dos custos unitários de obras o “Custo Unitário Básico – CUB – por m², 

divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção, por Unidade da Federação, acrescido de até 

trinta por cento para cobrir custos não previstos no CUB”. A partir de 2003, passou-se a adotar o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi, mantido pela Caixa 

Econômica Federal, por meio da Lei 10.524/2002 (LDO 2003, art. 93), diante da inviabilidade de 

manutenção do tabelamento ou da utilização de critérios fixados por entidade fora da supervisão 

estatal. Entretanto, a obrigatoriedade da utilização da mediana dos preços indicada pelo Sinapi 

surgiu apenas por ocasião da LDO 2004 (Lei n. 10.707/2003, art. 101), mas sem o nível de 

detalhamento atual. O Sinapi serve não apenas como instrumento de controle e de fixação de 

critérios de aceitabilidade. Embora seja comumente denominado de “tabela Sinapi”, insta observar 

que se trata de um sistema que compreende, dentre outros aspectos, o cálculo analítico, com o 

detalhamento dos profissionais necessários a cada etapa do empreendimento seus respectivos 

coeficientes de produtividade, discriminação dos insumos necessários, bem como o cálculo dos 

encargos trabalhistas e sociais, levando em consideração as diferenças regionais, como MANUAL 
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DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 27 a existência ou não de desoneração tributária. No 

Sistema existem dois tipos de relatórios (tabelas). A primeira é denominada de “Preços dos 

Insumos” e indica os valores associados à média de preços encontrada para os materiais e para a 

mão de obra indicada. Esses valores são utilizados para a elaboração do cálculo analítico dos 

custos unitários (composição de custo unitário), que, por sua vez, dá origem aos custos de 

composição sintética (custo unitário de referência), nos quais são discriminadas as mais diversas 

atividades/ etapas envolvidas nos empreendimentos de engenharia civil e os respectivos valores 

de referência, calculados com base nos custos unitários da planilha analítica”. 

Nos termos da legislação aplicável, artigo 23 §2º II, da lei 14.133/2021, bem como das demais leis de 

diretrizes orçamentárias recentes, é obrigatória a utilização do Sistema Sinapi e caso não exista algum 

item constante no projeto e de necessidade para conclusão da obra, poderá ser utilizada outra tabela 

oficial, a qual registramos com a tabela SEINFRA/SETOP – MG.  

Nas medições de todas as obras e serviços de engenharia, deverão seguir o descrito no artigo 22, §2º, II 

da lei 14.1133/2021 adotando planilha que preveja:  

a) Custo unitário de referência  

b)  Custo total de referência do serviço  

c) Custo global de referência  

d) Benefícios e despesas indiretas (BDI)  

e) Preço global de referência. 

Por se tratar de serviços futuros diante da necessidade superveniente onde não se tem previsão da 

deterioração de prédios públicos, da infraestrutura publica de vias públicas, necessitando de manutenção 

de bens imóveis públicos na área civil bem como na área elétrica de possíveis e futuros defeitos que 

vierem a surgir, não havendo previsibilidade de tais itens serem previstos em planilha neste momento.  

Considerando que diante de período pós chuva e em período futuro chuvoso onde constantemente 

causam prejuízos em geral em bens imóveis públicos os quais necessitam de manutenção predial em 

escolas, postos de saúde ou em qualquer edifício público e outras manutenções na infraestrutura,  

Considerando a necessidade essencial de funcionamento constante em vias públicas e em estradas 

vicinais aonde causa interrupção de trafego de automóveis causando enormes prejuízos à população que 

necessita de locomoção para gerar renda e manter empregos, sem contar com a transito de veículos 

escolares e transporte de pacientes que necessitam de tratamento fora de suas residenciais rurais.  

Diante dessa previsibilidade de acontecimentos e sem poder realizar a previsibilidade dos acontecimentos 

futuros  que podem vir a ser ocasionados pelas intempéries da natureza, este consorcio com o intuito de 

manter e melhorar a estrutura viária pública em funcionamento, resolve realizar pregão para registro de 

ata de registro de preços (sem a obrigatoriedade de contratação e nem bloqueio no orçamento) para 

obras e serviços de engenharia de natureza comum na área civil para manutenção predial e na 
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infraestrutura pública como também no melhoramento em áreas prediais, utilizando como base 

manutenção de bens imóveis; Urbanização das vias públicas, Recomposição de asfalto, Recapeamento de 

vias públicas; Manutenção de vias públicas Recuperação de estradas vicinais; regularização de trechos de 

estradas vicinais, bueiros, sarjetas, meio fio, boca de lobo, canaletas, drenagem, leito e subleito; ou seja; 

serviços e obras de manutenção, reforma e melhoramento de infraestrutura  pública dos municípios 

pertencentes a este consorcio. 

Na necessidade de realização e execução de qualquer atividade prevista neste termo, antes do início de 

qualquer ordem de serviço, deverá ser elaborado a planilha orçamentaria e ou projeto básico bem como o 

cronograma físico financeiro os quais farão parte da ordem de serviço e da prestação de contas dos 

serviços realizados e para que se atenda a legislação vigente. 

Desta maneira, resolve esta municipalidade adotar a modalidade de pregão eletrônico registro de preços 

para realização de serviços/obras comuns de engenharia civil com base em maior percentual de desconto 

(limitado ao valor do teto máximo estipulado neste processo) sobre todo e qualquer item listado na tabela 

SINAPI desonerado vigente na região do estado de Minas Gerais /BH e tabela SEINFRA/SETOP MG, com 

percentual de BDI – benefícios de despesa indiretas limitado a 30%.   (Tabela SINAPI e seinfra/setop 

vigente a época da licitação deverá fazer parte integrante deste processo) desta forma ficara registrado os 

valores e serviços possíveis de serem realizados quando então forem requisitados e realizados.  

Quando então da necessidade do município consorciado de realização de qualquer atividade prevista 

neste termo e com os itens constantes na tabela SINAPI e ou SEINFRA/SETOP, deverá ser precedido de 

todos os projetos previstos em lei realizando planilha adequada para acompanhamento e prestação de 

contas, tais como:  

a) Custo unitário de referência  

b) Custo total de referência do serviço  

c) Custo global de referência  

d) Benefícios e despesas indiretas (BDI)  

e) Preço global de referência. 

Sendo assim, este consorcio e seus consorciados se programarão  de forma a mitigar eventuais 

paralizações de serviços essências com princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço todos os Municípios que fazem parte deste consorcio, ou 

qualquer Órgão ou entidade da Administração estadual ou municipal que não tenha participado do 

mailto:cidrus@cidrus.mg.gov.br


 
 

CIDRUS - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
CNPJ: 20.321.585/0001-59  

Pça.Monsenhor Castro, 99, Candeias/MG  - CEP: 37.280-000 – Candeias-MG - e-mail: cidrus@cidrus.mg.gov.br – 
 

 
certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 

nº 14.133/2021. 

Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.  

Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador, 

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.  

Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

TETO MAXIMO PREVISTO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO:  

R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões). Para atender as necessidades dos municípios consorciados 

a este consorcio:  

CIDADES CONSORCIADAS AO CIDRUS  

CIDADE Nº Habitantes; Pessoas. 

Camacho  2.839 

Pedra do indaiá  3.977 

Aguanil  4.557 

Araújo 9.523 

Candeias 14.890 

Bom sucesso 17.612 

Carmopolis de minas  19.756 

Carmo da mata 11.546 

Desterro de entre rios  7.266 

Moema  7.589 

Monsenhor Paulo  8.764 

Piracema  6.386 
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Santo Antônio do amparo 18.697 

São Francisco de Paula  6.512 

Formiga  67.956 

Passa tempo  8.031 

Cristais  13.060 

Perdoes  21.577 

Três pontas  57.127 

Totais  307.665 hab. 

Fonte: Formiga (MG) | Cidades e Estados | IBGE 

Por se tratar de registro de preços sem obrigação de contratação e sem comprometer o orçamento, este 

consorcio estima o valor de R$95.000.000,00 como teto máximo para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em realização de serviço comum de engenharia para realização de manutenção, 

de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais 

dos bens os quais beneficiarão uma população de mais de 307.000 pessoas habitantes. Ficando com 

uma proporção mensal de R$25,00 por habitante.   

PROPOSTA:  

O ofertante deverá apresentar percentual de desconto sobre todo e qualquer preço relativo aos itens 

previstos na tabela SINAPI e tabela SEINFRA/SETOP. 

A proposta comercial deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante deste edital e 

impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, sendo 

a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, 

ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo. 

 

O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. Assim sendo, as propostas que omitirem o prazo de 

validade, serão entendidas como válidas por esse período. 

 

Juntamente à proposta comercial deverá (ao) ser apresentado (s): 

- Composições do seu BDI. 

 

Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 

execução dos serviços da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 

CONTRATADA. 

 

Será declarado vencedor aquele que ofertar maior percentual total de desconto sinap +seinfra.   
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Após a disputa de lances, o licitante que ofertar o maior percentual total de desconto, o mesmo deverá 

encaminhar a comissão de licitação pelo chat da disputa sua proposta atualizada com os percentuais de 

descontos propostos na disputa. 

 

A “proposta ” deverá estar devidamente assinada pelo responsável legal da empresa proponente em 

todas as suas folhas, com carimbo identificador. (Nenhum BDI poderá apresentar PERCENTUAL superior 

(30%) ao constante na planilha base, sob pena de desclassificação). 

 

A disputa se dará pelo maior Percentual de desconto total na tabela Sinapi e Seinfra/Setop constante da 

planilha orçamentaria. Ex. : tabela Sinapi + tabela Seinfra = total do percentual de desconto.  

 

A empresa que apresentar o maior percentual total de desconto e se habilitar nas condições exigidas 

neste edital será declarada vencedora do certame. 

 

Lote único:   

Item 01 - Planilha da tabela SINAPI CEF desonerado na região do estado de Minas Gerais região Belo 

Horizonte.   

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (caixa.gov.br) 

Item 02 - Tabela SETOP – SEINFRA – MG  

Consulta à Planilha Preço SEINFRA | Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias de 

Minas Gerais - SEINFRA (setop.mg.gov.br) 

Apresentando a composição do BDI – benefícios de despesas indiretas limitado ao percentual máximo de 

30%. 

Forma de apresentação da proposta: sendo considerado o vencedor aquele que apresentar o maior 

percentual total de desconto na tabela SINAPI desonerado na região do estado de Minas Gerais/BH e 

tabela SEINFRA/SETOP vigente. Devendo apresentar o menor percentual do BDI – benefícios de despesas 

indiretas.  

As referidas tabelas seinfra/Setop e Sinapi farão parte integrante da proposta comercial para se ter como 

base os valores oficiais de referência. 

Caso o chat da disputa não aceite anexar as referidas tabelas Sinapi e Seinfra, o ofertante deverá anexar o 

link eletrônico das tabelas, servindo as mesmas como base para a consulta dos itens e valores dos 

mesmos.   

Lote único 
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BASE – TABELA 

vigente  

PERCENTUAL DE DESCONTO–sobre 

todo e qualquer item da tabela  

BDI – benefícios de despesas indiretas 

máximo de 30% 

 

Item 01 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SINAPI 

vigente/ mês de :   

Tabela SINAPI  

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Item 02 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SEINFRA – 

SETOP vigente/  

mês de :   

Tabela SEINFRA/SETOP 

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Total do percentual de desconto item 01 sinapi + item 02 seinfra/setop =  

Igual a ___% ( %  por  extenso .... )  

 

Decreto n. 7.983/2013 discrimina os itens componentes do BDI, como segue: Art. 9º O preço global de 

referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que 

deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:  

I - Taxa de rateio da administração central;  

II - Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 

personalista que oneram o contratado;  

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  

IV - Taxa de lucro. 

V -   entre outros existentes, limitado ao máximo de 30%. (Acordão do TCU)  

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:  

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual, devidamente registrada na Junta Comercial 

competente.  

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e a última alteração em vigor (que poderá 

ser apresentada de forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores, com publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o 

Estatuto, e cópia da Certidão de Arquivamento na repartição competente.  

 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
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tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. (Desnecessário se 

já apresentado no credenciamento). 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

f) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (inclusive INSS), estadual e 

Municipal do domicilio do licitante; 

 

b) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

c) Certidão Negativa ou Positivas com Efeito Negativo de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) -Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio; 

 

b) - O balanço patrimonial deve obrigatoriamente ser apresentado na forma da lei.  Apresentando 

demonstrações do Resultado do Exercício; Demonstrações de Lucros e Prejuízos Acumulados, 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa; DRE e Notas Explicativas previsto na Resolução CFC 1255/2009 e 

1.418/2012 e demais na forma da lei do art. 1.179 a 1.181 e §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 

177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); Instrução Normativa 

DNRC nº 107/08; Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007,   Resolução do  CFC- 

Conselho Federal de Contabilidade 28/08 e  Resolução 1.255/2009.   

c) Os Balanços deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial ou no sped fiscal aonde o 

mesmo comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

d) Os balanços e as demonstrações deverão ser representados por cópias reprográficas das páginas do 

livro diário onde se acham transcritos o seu Termo de Abertura e de Encerramento, sendo permitida a 

apresentação de cópia reprográfica de publicação em Jornal e/ou Diário Oficial, na forma de Lei. 
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e) no caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, o balanço se limitara ao período de 

existência da sociedade,  

f) os balanços patrimoniais deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

g) será exigido da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a apresentação dos balanços patrimoniais 

na forma da lei; 

h) Para as Sociedades por Cotas de Responsabilidade Limitada, é indispensável a indicação do número de 

registro do Livro Diário, do número das páginas em que se acham transcritas as demonstrações 

financeiras e do número de registro do Livro Diário na repartição competente (Junta Comercial ou Cartório 

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas). 

i) será comprovada boa situação financeira, qual seja: apresentado através de Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis dos últimos exercícios sociais, apresentados na forma da Lei, avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG), Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento 

(IE), acompanhado do demonstrativo de avaliação de liquidez, Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), Nota Explicativa, DLPA – demonstrativo de lucro e prejuízos, fluxo de caixa; utilizando as fórmulas 

apresentadas a seguir: 

- Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,00,  

  ILC = (ATIVO CIRCULANTE): (PASSIVO CIRCULANTE) ≥ 1,00;  

- Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,00,  

ILG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO): (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A 

LONGO PRAZO) ≥ 1,00;  

- Índice de solvência geral (ISG) igual ou superior a 1,00,  

ISG = (ATIVO TOTAL): (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) ≥1,00; 

- Índice de endividamento geral (IEG) inferior a 0,8  

IEG = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO): (ATIVO TOTAL) ≤ 0,8. 

A exigência desses índices está justificada conforme orientação do TCU. No Acórdão 2.495/2010 – 

Plenário; sendo estes índices os mínimos usualmente adotados para demonstrar que a empresa tem 

condições de cumprir com suas obrigações, comprovando, portanto, que terá situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 

 

a)  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A empresa ofertante deverá comprovar possuir em seu quadro de trabalho, profissional técnico 

seja diretor/proprietário ou contratado por CLT ou contratado para prestação de serviços de 
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responsabilidade técnica composta por no mínimo de: 

(01) um engenheiro civil, e  

(01) um técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho. 

A empresa ofertante deverá apresentar certidões de regularidade junto ao CREA relativo aos seus 

responsáveis técnicos bem como sua carteira do CREA de cada profissional. 

 

b) a empresa ofertante deverá apresentar o comprovante de vínculo com seus responsáveis 

técnicos, por meio de contrato de trabalho, seja por meio de CTPS ou contrato social; comprovando 

o vínculo profissional RT’s com a empresa ofertante e seus RT’s – responsáveis técnicos registrados 

e com situação regular junto ao CREA. 

  

c) Deverá apresentar carteira profissional dos responsáveis técnicos.  

 

d) deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, de pessoa física 

para o engenheiro civil responsável técnico comprovando este ter experiência mínima por meio de 

apresentação de CAT registrado junto ao CREA (podendo ser somados os quantitativos de 

atestados) na atividade técnica de:  

 

d-1)  Estudos topográficos básicos de no mínimo 1.000 m2;  

 

d-2) Demolição de estrutura de concreto de pelo menos 1.000 m² 

 

d-3) Fundações profundas para edificações de pelo menos 250 metros lineares 

 

d-4) Construção ou reforma de edificação de pelo menos 1.000 m²  

 

d-5) - Execução de serviços/obras de escavação de terra no mínimo de 5.000 m3; 

 

d-6) Execução de rede de drenagem em manilhas de concreto de no mínimo 2500 metros; 

 

d-7) Execução de contenções em muro de gabião de pelo menos 1000 m³, contenções em solo 

grampeado de pelo menos 5000 metros lineares de grampo. 

 

d-8) Serviços de base para pavimentação de no mínimo 7000 metros cúbicos; 

 

d-9) Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico de no mínimo 750 metros cúbicos; 

 

d-10) Locações de equipamentos, sendo no mínimo, máquinas de manutenções de vias não 

pavimentadas - moto niveladora, escavadeira e retroescavadeira 

 

d-11) Controle de qualidade em ensaios de laboratório de solos e/ou concreto com mínimo de 50 

unidades. 
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COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO DA LICITANTE, através de atestado (s) ou certidão 

(ões), fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado, comprovando ter executado os serviços a 

seguir discriminados, nas quantidades mínimas, referentes a parcela de maior relevância técnica ou 

econômica. Acompanhado de certidão de acervo operacional – lei 14.133 art. 67 e resolução confea 

1.137/2023 

d-1)  Estudos topográficos básicos de no mínimo 1.000 m2;  

 

d-2) Demolição de estrutura de concreto de pelo menos 1.000 m² 

 

d-3) Fundações profundas para edificações de pelo menos 250 metros lineares 

 

d-4) Construção ou reforma de edificação de pelo menos 1.000 m²  

 

d-5) - Execução de serviços/obras de escavação de terra no mínimo de 5.000 m3; 

 

d-6) Execução de rede de drenagem em manilhas de concreto de no mínimo 2500 metros; 

 

d-7) Execução de contenções em muro de gabião de pelo menos 1000 m³, contenções em solo 

grampeado de pelo menos 5000 metros lineares de grampo. 

 

d-8) Serviços de base para pavimentação de no mínimo 7000 metros cúbicos; 

 

d-9) Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico de no mínimo 750 metros cúbicos; 

 

d-10) Locações de equipamentos, sendo no mínimo, máquinas de manutenções de vias não 

pavimentadas - moto niveladora, escavadeira e retroescavadeira 

 

d-11) Controle de qualidade em ensaios de laboratório de solos e/ou concreto com mínimo de 50 

unidades. 

 

Os serviços indicados se referem a parcelas de maior relevância possíveis de serem requisitadas e 

executadas pelos municípios consorciados e que exigem comprovação e possuem relação direta com os 

trabalhos a serem executados. 

 

Em caso de apresentação de atestado e/ou certidão de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual o licitante tenha feito parte, se o atestado não identificar a atividade desempenhada por 

cada consorciado individualmente, deverá ser apresentado o instrumento de constituição do consórcio, 

demonstrando o percentual de participação de cada consorciado, hipótese em que serão aplicados os 

critérios previstos no art 67 da lei 14.133/2021 para fins de cômputo da qualificação técnica. 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, A SEU CRITÉRIO, PODERÁ SOLICITAR, EM DILIGÊNCIA, AS CERTIDÕES DE 

ACERVO TÉCNICO (CAT) OU AS ANOTAÇÕES E REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART/RRT) 
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EMITIDAS PELO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO EM NOME DOS PROFISSIONAIS VINCULADOS AOS 

ATESTADOS, COMO FORMA DE CONFERIR AUTENTICIDADE E VERACIDADE ÀS INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NOS DOCUMENTOS EMITIDOS EM NOME DA LICITANTE. 

 

e) o ofertante deverá comprovar possuir equipe técnica exigida para habilitação neste certame 

sendo comprovado por meio de registro em CTPS, ou por representante legal constante em contrato 

social do ofertante ou contrato de prestação de serviços. Em sendo contrato de prestação de serviço, 

este deverá estar assinado e com firma reconhecida em cartório por autenticidade, ou assinatura 

eletrônica com certificação prevista em  Medida Provisória nº 2.200-, de 24 de Agosto de 2001 com 

vista a garantir a referida legitimidade contratual, evitando assim possíveis tentativas de fraudes. 

 

f) O técnico/engenheiro de segurança do trabalho será responsável por fiscalizar e organizar o 

cumprimento de normas de segurança do trabalho e trabalhista com o objetivo de evitar acidentes 

de trabalhos e possíveis passiveis trabalhistas previstas nas normas NR10, NR6, NR35, N12 além 

de organizar e apresentar documentações como PCMSO, PPRA, APR, PT, e etc. (sendo este 

contratante corresponsável por eventuais acidentes e ou ações trabalhistas. Devera este ente 

público se precaver exigindo comprometimento do ofertante que o mesmo comprove ter 

responsáveis técnicos para proteger e seguir adequadamente as leis trabalhistas e proteger seus 

colaboradores). Sendo assim, exigir-se-á comprovação expressa do ofertante que o mesmo declare 

e se responsabilize por suas ações juntamente com seus responsáveis técnicos, sendo assim, sob 

pena de inabilitação o ofertante deverá comprovar e declarar expressamente. 

 

g) O ofertante deverá comprovar através de declaração emitida em papel timbrado da empresa, 

contendo nome completo, cpf do dirigente, cargo, endereço completo, CNPJ, email, telefone de 

contato do declarante, viabilizando eventual apuração de veracidade, assinado por quem de direito 

possuir investidura legal para tal, acompanhado de identidade, CPF,  ata/estatuto e/ou contrato 

social em vigor , sendo assinado em conjunto com seus responsáveis técnicos, engenheiro civil e 

técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho),  devidamente identificado 

com RG, CPF, nome completo e-mail, telefone e número do registro junto ao CREA, atestando que 

caso a empresa ofertante seja vencedora deste certame os mesmos possuem conhecimento 

técnico e condições estruturais pra desenvolvimento das ações objeto deste edital, (serviços e obras 

de engenharia elétrica e engenharia civil baseado em desconto na tabela SINAPI e ou tabela 

SEINFRA/SETP),  e que os declarantes serão os responsáveis técnicos. Com o intuito de evitar 

possíveis fraudes, as assinaturas deverão ser reconhecidas em cartório na forma de autenticidade. 

 

h) com a justificativa de não deixar os serviços de engenharia civil bem como o acompanhamento 

relativo a segurança do trabalho sem a devida fiscalização profissional, a empresa ofertante e seus 

responsaveis técnicos deverão declarar em conjunto que se responsabilização por serviços de mão 

de obra e/ou falha na instalação ou qualquer erro no devido cumprimento da execução dos serviços 

a serem realizados e que os mesmos serão os responsáveis técnicos ao decorrer de qualquer 

execução e que seguirão as normas trabalhistas e de segurança do trabalho vigentes. E que caso 

venham a serem contratados, assumirão todo e qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista 

e ambiental. Com o intuito de evitar possíveis fraudes, as assinaturas deverão ser reconhecidas em 
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cartório na forma de autenticidade. 

 

i) Registro ou inscrição junto a entidade profissional competente, comprovando que o ofertante e 

seus responsáveis técnicos se encontram em situação regular perante a mesma, apresentando 

Certidão de Registro e regularidade junto ao Conselho (CREA)  previsto na lei federal  14.133/2021 

 

j) Certidão negativa de licitantes inidôneos” emitida pelo TCU – tribunal de contas da união, 

conforme lei nº. 8.443/92, art. 46 (lei orgânica do TCU).  

 

Candeias, 25 de março de 2024 

 

 

 
Delfina Resende Furtado 

Diretora Executiva 

 

 

Beatriz Tamires de Oliveira 

Engenheira Civil 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2024 

(Processo Administrativo n° 02/2024) 

EDITAL 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por 

meio da Gerência de Licitações, sediada ao Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável - CIDRUS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

Data da sessão – 23/04/2024 

Horário 9h00min 

Local – portaldelicitacoescidrus.com.br  

Critério de Julgamento – maior desconto sobre tabela Sinapi e Seinfra/Setop 

Modo de disputa – aberto  

Valor estimado da contratação – R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões).   

1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em 

manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia. 

 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no site do 

portaldelicitacoes.cidrus.com.br e as constantes no Termo de Referência, prevalecerá o 

disposto no termo de referência. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto sobre a tabela, observada as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

a) Por ser tratar de Registro de Preços não haverá obrigatoriedade na contratação e 

consequentemente não haverá necessidade de indicação de dotação orçamentária. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do CIDRUS. 

 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.6.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

3.6.3. Formação de consórcios, por se tratar de serviço cuja complexidade e dimensão não 

justifica a atuação de mais de uma empresa. 

 

3.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários 
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3.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.6.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 

condição; 

 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução 

 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 

 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021 

 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; 

 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 

5.1.1. Valor total do item 

 

5.1.2.  Descrição do objeto, contendo as informações similares às especificações do 

Termo de Referência. 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente 

 

5.8. Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação 

 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.8 

 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura desta licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante 

 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes 

 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital 

 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. O critério de julgamento adotado será o menor valor global, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

 

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

 

6.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

6.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações 

 

6.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

6.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle 

 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.19.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

 

6.19.2. Empresas brasileiras; 

 

6.19.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

 

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

 

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração 

 

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6. do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. ( IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, conforme 

o que dispõe o edital. 

 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

7.6.1. Contiver vício insanáveis 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a 

contratação 
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7.6.4. Não demonstraram exequibilidade quando exigido pela Administração 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e seus 

anexos. 

 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1.  Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação; 

 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

7.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia dos originais. 

 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021 

 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia, a ser realizado de acordo com prévio agendamento junto aos municípios que 

compõem o consórcio. 

 

8.10.1. A licitante que optar pela não vistoria do local não poderá, em hipótese 

alguma, descumprir qualquer regra, decisão e acordo consequente este termo e de 

sua proposta. A licitante que não vistoriar o local será tratada nas mesmas condições 

daquela que vistoriou; 
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8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos 

 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) 

 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ( IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 
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8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

 

8.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.13.1.. 

 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

9. RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

9.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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9.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão 

 

9.4.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 05 (cinco) 

minutos 

 

9.4.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 

 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; apresentar proposta ou amostra em 

desacordo com as especificações do edital; 

 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

 

10.1.6. Fraudar a licitação 

 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 

10.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
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10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6, 10.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11. DAS IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail: licitacoes@cidrus.mg.gov.br ou pelo web site portaldelicitacoescidrus.com.br  

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

Candeias, 29 de março de 2024. 
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Guilherme Henrique Lamounier 

Pregoeiro CIDRUS 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em 

manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia. 

 

1.2. O prazo de vigência da ata é de 24 meses contados da assinatura do contrato, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133 de 2021. 

 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante deste estudo técnico preliminar. 

 

1.5. É expressamente proibida a Subcontratação total ou parcial deste objeto, com a 

finalidade de garantir a padronização e pela especificidade dos serviços. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (anexo II). 

 

2.2. O objeto da contratação em se tratando de consórcio, cia. No entanto, a demanda está 

em conformidade com a declaração presente no processo, e o objeto está de acordo com 

a respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

BASE DA LICITAÇÃO – lei aplicada: Pregão eletrônico - Lei 14.133/2021 - Art. 6º - XXI –  a    

Fundamento na lei federal de nº. 23.569/33 art. 33 e engenharia civil art. Nº. 28 e 29; na forma de 

empreitada por preço unitário baseado em maior percentual de desconto pela tabela SINAPI- SINAPI - 

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – Desonerado - na região 

do estado de Minas Gerais/BH -vigente.  

” a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 

objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens; ”; 

DESCONTO NAS TABELAS SINAPI e TABELA SEINFRA/SETOP – MG  

TERMO DE REFERENCIA / ESTUDO TECNICO PRELIMINAR: 
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Serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente ou a 

proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. Não se cria coisa 

nova. Pelo contrário, o serviço consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou 

manutenção de um bem material específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou 

montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da 

utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

Os serviços comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por meio de pregão 

com base na lei federal 14.133/2021. 

O TCU já afirmou que, nos serviços de engenharia, o emprego de mão de obra e equipamentos prepondera 

sobre a aplicação técnica - Ac n. 2079/2007-Plenário. Nesse sentido: Cláudio Sarian Altounian, Obras 

Públicas, 1ª ed. 2008, p. 20.  

Empreitada por preço unitário destina-se aos empreendimentos que devam ser realizados em quantidade 

e podem ser mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da 

multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é 

especialmente aplicável aos contratos que podem ser divididos em unidades autônomas independentes 

que compõem o objeto integral pretendido pela Administração. São exemplos: execução de fundações; 

serviços de terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; 

construção de canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura 

urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço 

artesiano. Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global/integral, em razão da 

imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente 

nos quantitativos, em razão de fatores supervenientes ou inicialmente não totalmente conhecidos. Assim, 

pode-se afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à 

medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Ac n. 1.977/2013-Plenário, 

Item 29). 

Este consórcio optou em realizar o referido processo licitatório por meio de desconto na tabela “SINAPI – 

desonerada – vigente- região de Minas Gerais/BH bem como pela tabela SEINFRA/SETOP” por serem 

tabelas oficiais de governos e disponíveis publicamente via web, sendo as mesmas aplicadas e 

fiscalizadas pelos governos em prestação de serviços de obras de engenharia.  

Desta maneira por ser serviço comum de engenharia não envolvendo alta complexidade, resolve este 

consórcio realizar pregão eletrônico e registrar ata de registro de preços baseado na tabela SINAPI 

mantido pela Caixa Econômica Federal por meio da Lei 10.524/2002 - LDO 2003 e pela tabela 

SETOP/SEINFRA.  

Opta-se por utilizar as tabelas SINAPI e tabela SEINFRA/SETOP para que quando em projeto necessário a 

ser executado algum item não existir em uma das tabelas, ficara outra tabela oficial com possibilidade de 

se extrair os itens faltantes. E mesmo assim, caso não se identifique na tabela SEINFRA E SINAPI algum 

item necessário a realização dos serviços poderá ser utilizada outra tabela de grande divulgação.  
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A AGU - Advocacia-Geral da União Consultoria-Geral da União em sua cartilha orientativa em “MANUAL DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Fundamentos da Licitação e Contratação” orienta os entes públicos 

para que os mesmos realizem as licitações para serviços/obras de engenharia baseando na tabela 

SINAPI:   

“Sistema Sinapi Com o objetivo de exercer maior controle sobre o processo de fixação dos preços 

nas obras e serviços de engenharia, tem-se mantido uma espécie de cultura de tabelamento dos 

preços dos insumos e serviços de engenharia, desde o Decreto-Lei n. 185/67, ocasião em que já 

havia sido criada a “Tabela Geral de Preços Unitários, variável para as diversas regiões do País” 

(art. 3º). Por meio da Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 2000, passou-se a utilizar como 

parâmetro de aceitabilidade dos custos unitários de obras o “Custo Unitário Básico – CUB – por m², 

divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção, por Unidade da Federação, acrescido de até 

trinta por cento para cobrir custos não previstos no CUB”. A partir de 2003, passou-se a adotar o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi, mantido pela Caixa 

Econômica Federal, por meio da Lei 10.524/2002 (LDO 2003, art. 93), diante da inviabilidade de 

manutenção do tabelamento ou da utilização de critérios fixados por entidade fora da supervisão 

estatal. Entretanto, a obrigatoriedade da utilização da mediana dos preços indicada pelo Sinapi 

surgiu apenas por ocasião da LDO 2004 (Lei n. 10.707/2003, art. 101), mas sem o nível de 

detalhamento atual. O Sinapi serve não apenas como instrumento de controle e de fixação de 

critérios de aceitabilidade. Embora seja comumente denominado de “tabela Sinapi”, insta observar 

que se trata de um sistema que compreende, dentre outros aspectos, o cálculo analítico, com o 

detalhamento dos profissionais necessários a cada etapa do empreendimento seus respectivos 

coeficientes de produtividade, discriminação dos insumos necessários, bem como o cálculo dos 

encargos trabalhistas e sociais, levando em consideração as diferenças regionais, como MANUAL 

DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 27 a existência ou não de desoneração tributária. No 

Sistema existem dois tipos de relatórios (tabelas). A primeira é denominada de “Preços dos 

Insumos” e indica os valores associados à média de preços encontrada para os materiais e para a 

mão de obra indicada. Esses valores são utilizados para a elaboração do cálculo analítico dos 

custos unitários (composição de custo unitário), que, por sua vez, dá origem aos custos de 

composição sintética (custo unitário de referência), nos quais são discriminadas as mais diversas 

atividades/ etapas envolvidas nos empreendimentos de engenharia civil e os respectivos valores 

de referência, calculados com base nos custos unitários da planilha analítica”. 

Nos termos da legislação aplicável, artigo 23 §2º II, da lei 14.133/2021, bem como das demais leis de 

diretrizes orçamentárias recentes, é obrigatória a utilização do Sistema Sinapi e caso não exista algum 

item constante no projeto e de necessidade para conclusão da obra, poderá ser utilizada outra tabela 

oficial, a qual registramos com a tabela SEINFRA/SETOP – MG.  

Nas medições de todas as obras e serviços de engenharia, deverão seguir o descrito no artigo 22, §2º, II 

da lei 14.1133/2021 adotando planilha que preveja:  

a) Custo unitário de referência  

b) Custo total de referência do serviço  
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c) Custo global de referência  

d) Benefícios e despesas indiretas (BDI)  

e) Preço global de referência. 

Por se tratar de serviços futuros diante da necessidade superveniente onde não se tem previsão da 

deterioração de prédios públicos, da infraestrutura publica de vias públicas, necessitando de manutenção 

de bens imóveis públicos na área civil bem como na área elétrica de possíveis e futuros defeitos que 

vierem a surgir, não havendo previsibilidade de tais itens serem previstos em planilha neste momento.  

Considerando que diante de período pós chuva e em período futuro chuvoso onde constantemente 

causam prejuízos em geral em bens imóveis públicos os quais necessitam de manutenção predial em 

escolas, postos de saúde ou em qualquer edifício público e outras manutenções na infraestrutura,  

Considerando a necessidade essencial de funcionamento constante em vias públicas e em estradas 

vicinais aonde causa interrupção de trafego de automóveis causando enormes prejuízos à população que 

necessita de locomoção para gerar renda e manter empregos, sem contar com a transito de veículos 

escolares e transporte de pacientes que necessitam de tratamento fora de suas residenciais rurais.  

Diante dessa previsibilidade de acontecimentos e sem poder realizar a previsibilidade dos acontecimentos 

futuros  que podem vir a ser ocasionados pelas intempéries da natureza, este consorcio com o intuito de 

manter e melhorar a estrutura viária pública em funcionamento, resolve realizar pregão para registro de 

ata de registro de preços (sem a obrigatoriedade de contratação e nem bloqueio no orçamento) para 

obras e serviços de engenharia de natureza comum na área civil para manutenção predial e na 

infraestrutura pública como também no melhoramento em áreas prediais, utilizando como base 

manutenção de bens imóveis; Urbanização das vias públicas, Recomposição de asfalto, Recapeamento de 

vias públicas; Manutenção de vias públicas Recuperação de estradas vicinais; regularização de trechos de 

estradas vicinais, bueiros, sarjetas, meio fio, boca de lobo, canaletas, drenagem, leito e subleito; ou seja; 

serviços e obras de manutenção, reforma e melhoramento de infraestrutura  pública dos municípios 

pertencentes a este consorcio. 

Na necessidade de realização e execução de qualquer atividade prevista neste termo, antes do início de 

qualquer ordem de serviço, deverá ser elaborado a planilha orçamentaria e ou projeto básico bem como o 

cronograma físico financeiro os quais farão parte da ordem de serviço e da prestação de contas dos 

serviços realizados e para que se atenda a legislação vigente. 

Desta maneira, resolve esta municipalidade adotar a modalidade de pregão eletrônico registro de preços 

para realização de serviços/obras comuns de engenharia civil com base em maior percentual de desconto 

(limitado ao valor do teto máximo estipulado neste processo) sobre todo e qualquer item listado na tabela 

SINAPI desonerado vigente na região do estado de Minas Gerais /BH e tabela SEINFRA/SETOP MG, com 

percentual de BDI – benefícios de despesa indiretas limitado a 30%.   (Tabela SINAPI e seinfra/setop 

vigente a época da licitação deverá fazer parte integrante deste processo) desta forma ficara registrado os 

valores e serviços possíveis de serem realizados quando então forem requisitados e realizados.  
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Quando então da necessidade do município consorciado de realização de qualquer atividade prevista 

neste termo e com os itens constantes na tabela SINAPI e ou SEINFRA/SETOP, deverá ser precedido de 

todos os projetos previstos em lei realizando planilha adequada para acompanhamento e prestação de 

contas, tais como:  

a) Custo unitário de referência  

b) Custo total de referência do serviço  

c) Custo global de referência  

d) Benefícios e despesas indiretas (BDI)  

e) Preço global de referência. 

Sendo assim, este consorcio e seus consorciados se programarão  de forma a mitigar eventuais 

paralizações de serviços essências com princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço todos os Municípios que fazem parte deste consorcio, ou 

qualquer Órgão ou entidade da Administração estadual ou municipal que não tenha participado do 

certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 

nº 14.133/2021. 

Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.  

Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador, 

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.  

Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
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Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

A empresa detentora da ata fica obrigada a pagar ao CIDRUS, o percentual de 1% (um por cento) sobre 

os valores aderidos a título de Tarifa Administrativa, denominada TARIFA ADMIN-LIC, de serviço no 

âmbito do consórcio intermunicipal de desenvolvimento rural sustentável – CIDRUS, nos termos do §1º 

do artigo 1º da Resolução número 003/2024 deste Consórcio. 

TETO MAXIMO PREVISTO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO:  

R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões). Para atender as necessidades dos municípios consorciados 

a este consorcio:  

CIDADES CONSORCIADAS AO CIDRUS  

CIDADE Nº Habitantes; Pessoas. 

Camacho  2.839 

Pedra do indaiá  3.977 

Aguanil  4.557 

Araújo 9.523 

Candeias 14.890 

Bom sucesso 17.612 

Carmopolis de minas  19.756 

Carmo da mata 11.546 

Desterro de entre rios  7.266 

Moema  7.589 

Monsenhor Paulo  8.764 

Piracema  6.386 

Santo Antônio do amparo 18.697 

São Francisco de Paula  6.512 

Formiga  67.956 

Passa tempo  8.031 

Cristais  13.060 

Perdoes  21.577 

Três pontas  57.127 

Totais  307.665 hab. 

Fonte: Formiga (MG) | Cidades e Estados | IBGE 

Por se tratar de registro de preços sem obrigação de contratação e sem comprometer o orçamento, este 

consorcio estima o valor de R$95.000.000,00 como teto máximo para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em realização de serviço comum de engenharia para realização de manutenção, 

de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais 
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dos bens os quais beneficiarão uma população de mais de 307.000 pessoas habitantes. Ficando com 

uma proporção mensal de R$25,00 por habitante.   

PROPOSTA:  

O ofertante deverá apresentar percentual de desconto sobre todo e qualquer preço relativo aos itens 

previstos na tabela SINAPI e tabela SEINFRA/SETOP. 

A proposta comercial deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante deste edital e 

impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, sendo 

a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, 

ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo. 

 

O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. Assim sendo, as propostas que omitirem o prazo de 

validade, serão entendidas como válidas por esse período. 

 

Juntamente à proposta comercial deverá (ao) ser apresentado (s): 

- Composições do seu BDI. 

 

Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 

execução dos serviços da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 

CONTRATADA. 

 

Será declarado vencedor aquele que ofertar maior percentual total de desconto sinap +seinfra.   

 

Após a disputa de lances, o licitante que ofertar o maior percentual total de desconto, o mesmo deverá 

encaminhar a comissão de licitação pelo chat da disputa sua proposta atualizada com os percentuais de 

descontos propostos na disputa. 

 

A “proposta ” deverá estar devidamente assinada pelo responsável legal da empresa proponente em 

todas as suas folhas, com carimbo identificador. (Nenhum BDI poderá apresentar PERCENTUAL superior 

(30%) ao constante na planilha base, sob pena de desclassificação). 

 

A disputa se dará pelo maior Percentual de desconto total na tabela Sinapi e Seinfra/Setop constante da 

planilha orçamentaria. Ex. : tabela Sinapi + tabela Seinfra = total do percentual de desconto.  

 

A empresa que apresentar o maior percentual total de desconto e se habilitar nas condições exigidas 

neste edital será declarada vencedora do certame. 

 

Lote único:   
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Item 01 - Planilha da tabela SINAPI CEF desonerado na região do estado de Minas Gerais região Belo 

Horizonte.   

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (caixa.gov.br) 

Item 02 - Tabela SETOP – SEINFRA – MG  

Consulta à Planilha Preço SEINFRA | Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias de 

Minas Gerais - SEINFRA (setop.mg.gov.br) 

Apresentando a composição do BDI – benefícios de despesas indiretas limitado ao percentual máximo de 

30%. 

O ofertante devera anexar eletronicamente a proposta a tabela SINAPI -  planilha de “ CUSTOS DE 

COMPOSIÇÕES ANALÍTICO” vigente e a tabela SEINFRA /SETOP vigente  

Forma de apresentação da proposta: sendo considerado o vencedor aquele que apresentar o maior 

percentual total de desconto na tabela SINAPI desonerado na região do estado de Minas Gerais/BH e 

tabela SEINFRA/SETOP vigente. Devendo apresentar o menor percentual do BDI – benefícios de despesas 

indiretas.  

As referidas tabelas Seinfra/Setop e Sinapi farão parte integrante da proposta comercial para se ter como 

base os valores oficiais de referência. 

Caso o chat da disputa não aceite anexar as referidas tabelas Sinapi e Seinfra, o ofertante deverá anexar o 

link eletrônico das tabelas, servindo as mesmas como base para a consulta dos itens e valores dos 

mesmos.   

Lote único 

BASE – TABELA 

vigente  

PERCENTUAL DE DESCONTO–sobre 

todo e qualquer item da tabela  

BDI – benefícios de despesas indiretas 

máximo de 30% 

 

Item 01 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SINAPI 

vigente/ mês de :   

Tabela SINAPI  

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Item 02 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SEINFRA – 

SETOP vigente/  

mês de :   

Tabela SEINFRA/SETOP 

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Total do percentual de desconto item 01 sinapi + item 02 seinfra/setop =  

Igual a ___% ( %  por  extenso .... )  
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Decreto n. 7.983/2013 discrimina os itens componentes do BDI, como segue: Art. 9º O preço global de 

referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que 

deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:  

I - Taxa de rateio da administração central;  

II - Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 

personalista que oneram o contratado;  

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  

IV - Taxa de lucro. 

V -   entre outros existentes, limitado ao máximo de 30%. (Acordão do TCU)  

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:  

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual, devidamente registrada na Junta Comercial 

competente.  

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e a última alteração em vigor (que poderá ser 

apresentada de forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, com publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto, e cópia 

da Certidão de Arquivamento na repartição competente.  

 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. (Desnecessário se já apresentado 

no credenciamento). 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

f) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (inclusive INSS), estadual e Municipal do 

domicilio do licitante; 
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b) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

c) Certidão Negativa ou Positivas com Efeito Negativo de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) -Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio; 

 

b) - O balanço patrimonial deve obrigatoriamente ser apresentado na forma da lei.  Apresentando 

demonstrações do Resultado do Exercício; Demonstrações de Lucros e Prejuízos Acumulados, 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa; DRE e Notas Explicativas previsto na Resolução CFC 1255/2009 e 

1.418/2012 e demais na forma da lei do art. 1.179 a 1.181 e §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 

177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); Instrução Normativa 

DNRC nº 107/08; Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007,   Resolução do  CFC- 

Conselho Federal de Contabilidade 28/08 e  Resolução 1.255/2009.   

c) Os Balanços deverão estarem devidamente registrados na Junta Comercial ou no sped fiscal aonde o 

mesmo comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

d) Os balanços e as demonstrações deverão ser representados por cópias reprográficas das páginas do 

livro diário onde se acham transcritos o seu Termo de Abertura e de Encerramento, sendo permitida a 

apresentação de cópia reprográfica de publicação em Jornal e/ou Diário Oficial, na forma de Lei. 

e) no caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, o balanço se limitara ao período de 

existência da sociedade,  

f) os balanços patrimoniais deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

g) será exigido da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a apresentação dos balanços patrimoniais 

na forma da lei; 

h) Para as Sociedades por Cotas de Responsabilidade Limitada, é indispensável a indicação do número de 

registro do Livro Diário, do número das páginas em que se acham transcritas as demonstrações 

financeiras e do número de registro do Livro Diário na repartição competente (Junta Comercial ou Cartório 

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas). 

i) será comprovada boa situação financeira, qual seja: apresentado através de Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis dos últimos exercícios sociais, apresentados na forma da Lei, avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG), Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento 

(IE), acompanhado do demonstrativo de avaliação de liquidez, Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), Nota Explicativa, DLPA – demonstrativo de lucro e prejuízos, fluxo de caixa; utilizando as fórmulas 

apresentadas a seguir: 
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- Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,00,  

  ILC = (ATIVO CIRCULANTE): (PASSIVO CIRCULANTE) ≥ 1,00;  

- Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,00,  

ILG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO): (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A 

LONGO PRAZO) ≥ 1,00;  

- Índice de solvência geral (ISG) igual ou superior a 1,00,  

ISG = (ATIVO TOTAL): (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) ≥1,00; 

- Índice de endividamento geral (IEG) inferior a 0,8  

IEG = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO): (ATIVO TOTAL) ≤ 0,8. 

A exigência desses índices está justificada conforme orientação do TCU. No Acórdão 2.495/2010 – 

Plenário; sendo estes índices os mínimos usualmente adotados para demonstrar que a empresa tem 

condições de cumprir com suas obrigações, comprovando, portanto, que terá situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 

 

a)  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A empresa ofertante deverá comprovar possuir em seu quadro de trabalho, profissional técnico 

seja diretor/proprietário ou contratado por CLT ou contratado para prestação de serviços de 

responsabilidade técnica composta por no mínimo de: 

(01) um engenheiro civil, e  

(01) um técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho. 

A empresa ofertante deverá apresentar certidões de regularidade junto ao CREA relativo aos seus 

responsáveis técnicos bem como sua carteira do CREA de cada profissional. 

 

b) a empresa ofertante deverá apresentar o comprovante de vínculo com seus responsáveis 

técnicos, por meio de contrato de trabalho, seja por meio de CTPS ou contrato social; comprovando 

o vínculo profissional RT’s com a empresa ofertante e seus RT’s – responsáveis técnicos registrados 

e com situação regular junto ao CREA. 

  

c) Deverá apresentar carteira profissional dos responsáveis técnicos.  

 

d) deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, de pessoa física 

para o engenheiro civil responsável técnico comprovando este ter experiência mínima por meio de 

apresentação de CAT registrado junto ao CREA (podendo ser somados os quantitativos de 

atestados) na atividade técnica de:  
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d-1)  Estudos topográficos básicos de no mínimo 1.000 m2;  

 

d-2) Demolição de estrutura de concreto de pelo menos 1.000 m² 

 

d-3) Fundações profundas para edificações de pelo menos 250 metros lineares 

 

d-4) Construção ou reforma de edificação de pelo menos 1.000 m²  

 

d-5) - Execução de serviços/obras de escavação de terra no mínimo de 5.000 m3; 

 

d-6) Execução de rede de drenagem em manilhas de concreto de no mínimo 2500 metros; 

 

d-7) Execução de contenções em muro de gabião de pelo menos 1000 m³, contenções em solo 

grampeado de pelo menos 5000 metros lineares de grampo. 

 

d-8) Serviços de base para pavimentação de no mínimo 7000 metros cúbicos; 

 

d-9) Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico de no mínimo 750 metros cúbicos; 

 

d-10) Locações de equipamentos, sendo no mínimo, máquinas de manutenções de vias não 

pavimentadas - moto niveladora, escavadeira e retroescavadeira 

 

d-11) Controle de qualidade em ensaios de laboratório de solos e/ou concreto com mínimo de 50 

unidades. 

 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO DA LICITANTE, através de atestado (s) ou certidão 

(ões), fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado, comprovando ter executado os serviços a 

seguir discriminados, nas quantidades mínimas, referentes a parcela de maior relevância técnica ou 

econômica. Acompanhado de certidão de acervo operacional – lei 14.133 art. 67 e resolução confea 

1.137/2023 

d-1)  Estudos topográficos básicos de no mínimo 1.000 m2;  

 

d-2) Demolição de estrutura de concreto de pelo menos 1.000 m² 

 

d-3) Fundações profundas para edificações de pelo menos 250 metros lineares 

 

d-4) Construção ou reforma de edificação de pelo menos 1.000 m²  

 

d-5) - Execução de serviços/obras de escavação de terra no mínimo de 5.000 m3; 

 

d-6) Execução de rede de drenagem em manilhas de concreto de no mínimo 2500 metros; 
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d-7) Execução de contenções em muro de gabião de pelo menos 1000 m³, contenções em solo 

grampeado de pelo menos 5000 metros lineares de grampo. 

 

d-8) Serviços de base para pavimentação de no mínimo 7000 metros cúbicos; 

 

d-9) Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico de no mínimo 750 metros cúbicos; 

 

d-10) Locações de equipamentos, sendo no mínimo, máquinas de manutenções de vias não 

pavimentadas - moto niveladora, escavadeira e retroescavadeira 

 

d-11) Controle de qualidade em ensaios de laboratório de solos e/ou concreto com mínimo de 50 

unidades. 

 

Os serviços indicados se referem a parcelas de maior relevância possíveis de serem requisitadas e 

executadas pelos municípios consorciados e que exigem comprovação e possuem relação direta com os 

trabalhos a serem executados. 

 

Em caso de apresentação de atestado e/ou certidão de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual o licitante tenha feito parte, se o atestado não identificar a atividade desempenhada por 

cada consorciado individualmente, deverá ser apresentado o instrumento de constituição do consórcio, 

demonstrando o percentual de participação de cada consorciado, hipótese em que serão aplicados os 

critérios previstos no art 67 da lei 14.133/2021 para fins de cômputo da qualificação técnica. 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, A SEU CRITÉRIO, PODERÁ SOLICITAR, EM DILIGÊNCIA, AS CERTIDÕES DE 

ACERVO TÉCNICO (CAT) OU AS ANOTAÇÕES E REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART/RRT) 

EMITIDAS PELO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO EM NOME DOS PROFISSIONAIS VINCULADOS AOS 

ATESTADOS, COMO FORMA DE CONFERIR AUTENTICIDADE E VERACIDADE ÀS INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NOS DOCUMENTOS EMITIDOS EM NOME DA LICITANTE. 

 

e) o ofertante deverá comprovar possuir equipe técnica exigida para habilitação neste certame sendo 

comprovado por meio de registro em CTPS, ou por representante legal constante em contrato social do 

ofertante ou contrato de prestação de serviços. Em sendo contrato de prestação de serviço, este deverá 

estar assinado e com firma reconhecida em cartório por autenticidade, ou assinatura eletrônica com 

certificação prevista em  Medida Provisória nº 2.200-, de 24 de Agosto de 2001 com vista a garantir a 

referida legitimidade contratual, evitando assim possíveis tentativas de fraudes. 

 

f) O técnico/engenheiro de segurança do trabalho será responsável por fiscalizar e organizar o 

mailto:cidrus@cidrus.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm


 
 

CIDRUS - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
CNPJ: 20.321.585/0001-59  

Pça.Monsenhor Castro, 99, Candeias/MG  - CEP: 37.280-000 – Candeias-MG - e-mail: cidrus@cidrus.mg.gov.br – 
 

 
cumprimento de normas de segurança do trabalho e trabalhista com o objetivo de evitar acidentes de 

trabalhos e possíveis passiveis trabalhistas previstas nas normas NR10, NR6, NR35, N12 além de 

organizar e apresentar documentações como PCMSO, PPRA, APR, PT, e etc. (sendo este contratante 

corresponsável por eventuais acidentes e ou ações trabalhistas. Devera este ente público se precaver 

exigindo comprometimento do ofertante que o mesmo comprove ter responsáveis técnicos para proteger 

e seguir adequadamente as leis trabalhistas e proteger seus colaboradores). Sendo assim, exigir-se-á 

comprovação expressa do ofertante que o mesmo declare e se responsabilize por suas ações juntamente 

com seus responsáveis técnicos, sendo assim, sob pena de inabilitação o ofertante deverá comprovar e 

declarar expressamente. 

 

g) O ofertante deverá comprovar através de declaração emitida em papel timbrado da empresa, contendo 

nome completo, cpf do dirigente, cargo, endereço completo, CNPJ, email, telefone de contato do 

declarante, viabilizando eventual apuração de veracidade, assinado por quem de direito possuir 

investidura legal para tal, acompanhado de identidade, CPF,  ata/estatuto e/ou contrato social em vigor , 

sendo assinado em conjunto com seus responsáveis técnicos, engenheiro civil e técnico de segurança do 

trabalho/engenheiro de segurança do trabalho),  devidamente identificado com RG, CPF, nome completo 

e-mail, telefone e número do registro junto ao CREA, atestando que caso a empresa ofertante seja 

vencedora deste certame os mesmos possuem conhecimento técnico e condições estruturais pra 

desenvolvimento das ações objeto deste edital, (serviços e obras de engenharia elétrica e engenharia civil 

baseado em desconto na tabela SINAPI e ou tabela SEINFRA/SETP),  e que os declarantes serão os 

responsáveis técnicos. Com o intuito de evitar possíveis fraudes, as assinaturas deverão ser reconhecidas 

em cartório na forma de autenticidade. 

 

h) com a justificativa de não deixar os serviços de engenharia civil bem como o acompanhamento relativo 

a segurança do trabalho sem a devida fiscalização profissional, a empresa ofertante e seus responsaveis 

técnicos deverão declarar em conjunto que se responsabilização por serviços de mão de obra e/ou falha 

na instalação ou qualquer erro no devido cumprimento da execução dos serviços a serem realizados e que 

os mesmos serão os responsáveis técnicos ao decorrer de qualquer execução e que seguirão as normas 

trabalhistas e de segurança do trabalho vigentes. E que caso venham a serem contratados, assumirão 

todo e qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista e ambiental. Com o intuito de evitar possíveis 

fraudes, as assinaturas deverão ser reconhecidas em cartório na forma de autenticidade. 

 

i) Registro ou inscrição junto a entidade profissional competente, comprovando que o ofertante e seus 
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responsáveis técnicos se encontram em situação regular perante a mesma, apresentando Certidão de 

Registro e regularidade junto ao Conselho (CREA)  previsto na lei federal  14.133/2021 

 

j) Certidão negativa de licitantes inidôneos” emitida pelo TCU – tribunal de contas da união, conforme lei 

nº. 8.443/92, art. 46 (lei orgânica do TCU).  

 

Candeias, 29 de março de 2024 

 

 

 
Delfina Resende Furtado 

Diretora Executiva 

 

 

Beatriz Tamires de Oliveira 

Engenheira Civil 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.... 

Processo Administrativo n° .................. 

 Pregão Eletrônico 000/2024 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO Nº......,  QUE FAZEM ENTRE SI E O 

................................................ 

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CIDRUS, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 20.321.585/0001-59, com sede na Praça Monsenhor Castro, 99, Centro, 

Camacho/MG, neste ato representado por seu presidente, Ex.mo.............., nomeado pela 

inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador da Carteira de Identidade nº ......., doravante 

denominado CONTRATANTE, e.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº................................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

O objeto do presente instrumento é o Registro de preços para futura e eventual Contratação de 

empresa especializada em manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia. 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.1.1. O termo de referência 

1.1.2. O edital da licitação 

1.1.3. Anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. A contar da data da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 

nos termos da lei 14.133/21. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXX) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado, em ...../ .........../ 

.........(DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
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extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às 

determinações administrativas que visem o gerenciamento do Contrato. 

8.2. Dirimir as dúvidas do prestador do serviço sobre o objeto da 

contratação, no tocante às divergências ou inovações na política administrativa do 

Município de Terra Santa, notificando-o por escrito a respeito de irregularidades 

detectadas na execução do objeto. 

8.3. Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar a execução 

das ações e serviços contratados. 

8.4. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos 

objetos entregues; 

8.5. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de 

pagamento estipulada na licitação e no Contrato; 

8.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, 

sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e 

solicitando as medidas corretivas; 

8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora 

das especificações do contrato; 

8.8. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

8.10. Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

8.11. Demais condições constantes do termo de referência em anexo. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.1. Realizar todos os serviços necessários a execução do objeto, nos termos 

estabelecidos no Termo de Referência, Termo de Atos Preparatórios e Estudo Técnico 

preliminar. 

9.2. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência 

do Contrato, limitada ao quantitativo de cada item; 

9.3. Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no 

Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 

determinadas pela legislação em vigor; 

9.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na execução do objeto; 

9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da prestação dos serviços; 

9.6. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 

9.7. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 

9.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 

negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução 

do objeto; 

9.9. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou 

encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

9.10. Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela 

Administração do Município de _______________, atendendo as suas normas e diretrizes; 

9.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

9.12. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que a execução do objeto não gera vínculo empregatício 

entre os profissionais da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

9.13. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculados por prevenção, 

conexão ou continência. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação do objeto deste Termo. 

9.14. A inadimplência do prestador do serviço, com referência aos encargos 

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento 
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ao contratante, nem poderá onerar o objeto do Contrato, razão pela qual o prestador do 

serviço renuncia, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com o contratante. 

9.15. Demais condições constantes do termo de referência em anexo. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pelo descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais a licitante 

ficará sujeita às seguintes sanções: 

I- Advertência 

II- Multa de 5% (cinco por cento) do valor da diária pelo descumprimento dos 

serviços estabelecidos com a Secretaria Municipal de Saúde. O descumprimento 

total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o 

pactuado acarretará, à Contratada, as penalidades previstas nos artigos 155 e 156 

da Lei Federal n.º 14.133/2021 e alterações, conforme a gravidade da infração e 

independentemente da incidência de multa e sem prejuízo da rescisão contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso 

premonitório, também expresso, feito com antecedência de 30 (trinta) dias pelo 

interessado 

12.1.2. Unilateralmente pelo CONTRATANTE, em qualquer tempo, 

independente de interpelação ou procedimento judicial ou extrajudicial, 

caso o Contratado: 

12.1.2.1.1. ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste 

contrato ou delegue a outrem as incumbências e/ou as obrigações 

nele consignadas, sem prévia e expressa autorização do Município. 

12.1.2.1.2. venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na 

execução dos serviços contratados. 

12.1.2.1.3. quando pela reiteração de impugnação dos serviços ficar evidenciada 

aincapacidade da contratada para dar execução satisfatória ao contrato. 

12.1.2.1.4. venha a falir, entrar em concordata, liquidação ou 

dissolução, salvo se comprovada a regularidade para contratar 

com a administração pública, através decertidão judicial. 

12.1.2.1.5. quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e/ou na 
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ocorrência de qualquer das disposições elencadas na Lei nº 14.133/2021 e 

alterações. 

12.2. Havendo rescisão contratual, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o 

numerário equivalente aos serviços efetivamente realizados, e aprovados pela 

CONTRATANTE, no valor avençado. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas: 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente as demais normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. Para FISCAL DE CONTRATO deste termo fica designado (a) .........., 

matrícula......, segundo a Portaria nº ..., publicada em ........ no diário 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021.   

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Candeias/MG; para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
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pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Candeias - MG,.......... de .............de 2024 

 

 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: 

CARGO 

CPF Nº 

CONTRATANTE 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: 

CPF: 

CONTRATADA 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Processo de licitação nº. /2024 

Pregão Eletrônico nº. /2024 

 

 

Pelo presente, CIDRUS (Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável), pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede à Praça Monsenhor Castro, 99, centro, CEP 37.280-

000, em Candeias/MG, CNPJ 20.321.585/0001-59, neste ato representado seu Presidente, 

RODRIGO MORAES LAMOUNIER, brasileiro, casado, bioquímico, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado CIDRUS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

FIXADOS nesta ATA REGISTRO DE PREÇOS nº___/2024, em favor da ______, CNPJ __________, 

endereço _________, representada pelo senhor __________, qualificação e endereço, daqui em 

diante chamada DETENTORA, com integral observância da legislação vigente e Resolução nº.: 

07/2021 (CIDRUS) que regula o Sistema de Registro de Preços, as disposições do Edital do 

pregão presencial XX/2023 e seus Anexos, mediante cláusulas e condições expressas em 

seguida. 

 

1. OBJETO 

1.1.O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o Registro de preços para futura e eventual 

Contratação de empresa especializada em manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia, 

conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência que faz parte do  processo de Licitação nº 02/2024 – Pregão Presencial nº 01/2024, 

que integra esta ata independentemente de transcrição. 

1.2. Os serviços e os respectivos preços fixados nesta ARP em favor da DETENTORA são os 

seguintes:  

(Inserir tabela de preços dos lotes correspondentes) 

 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços obedecerá às condições estabelecidas no PE 01/2024 

e seus anexos terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. Podendo ser 

prorrogada 

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços vigorara por um ano, podendo ser 

prorrogada nos moldes da lei 14.133/2021. 

 

 

3. DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 A prestação dos serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços, será feito de forma 

parcelada, de acordo com as necessidades e demandas dos municípios consorciados, conforme 

solicitação expressa e formalização do instrumento contratual, quando for o caso. 

 

4. PRAZO PARA ASSINATURA DA ARP: 
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4.1 A DETENTORA da ARP deverá aceitar, assinar e/ou retirá-la no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a partir da data de recebimento da convocação emitida pelo CIDRUS ou da publicação no Diário 

Oficial dos Municípios (AMM) e no PNCP. 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da ARP poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

devidamente justificado o motivo, aceito pelo CIDRUS. 

 

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO DESTA ARP: 

5.1 O objeto desta ARP será fornecido aos municípios consorciados ou aderentes contratantes, 

nas condições e prazos estabelecidos nos respectivos instrumentos contratuais, em 

conformidade com PE XX/2024.  

5.2 Independentemente da quantidade contratada e do pedido formulado pelos municípios 

consorciados, o prazo para fornecimento do objeto contratual será de 30 (trinta) dias contadas do 

recebimento das referidas Ordens de Serviço. 

5.1 O não cumprimento pela DETENTORA dos prazos de fornecimento deverá ser comunicado, 

por escrito, através do(s) responsável(eis)pelo recebimento, ao CIDRUS e ao município 

consorciado contratante, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 

5.2 A correção dos serviços ou a sua complementação não eximem a DETENTORA da 

aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação, prevista no edital e seus anexos. 

 

6 QUANTIDADES E PREÇOS: 

6.1 As quantidades máximas estimadas e os preços registrados são os estabelecidos na 

Descrição do objeto na presente ARP. 

6.2 Esses preços são os constantes da tabela apresentada na proposta da DETENTORA no dia da 

sessão pública, depois de apurado e aplicado homogeneamente o valor da proposta inicial e o 

valor do último lance ofertado. 

6.3 As quantidades e itens constantes nesta ARP são estimativas máximas, não se obrigando os 

municípios consorciados contratantes à contratação total, nem parcial dessas quantidades. 

 

7 REAJUSTES: 

7.1 Os preços apresentados na proposta permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 

12(doze) meses a contar da data da entrega da proposta. 

7.2 Depois de 12 (doze) meses da data da entrega da proposta, os preços serão reajustados no 

termo contratual com base na variação do IGP-M/FVG. 

 

8 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 Os pagamentos serão efetuados por crédito na Conta do banco ----------- 

8.2 O(s) pagamento(s) pela(s) prestação(ões) do(s) serviços(s) será(ão) efetuado(s) pelo município 

consorciado contratante, até o 10° (decimo) dia após a manifestação favorável do setor de 

fiscalização na nota Fiscal apresentada, ficando assegurado o prazo de 05(cinco) dias para a 

emissão de tal manifestação. 

8.3 As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, sendo que o 

pagamento será realizado conforme os prazos fixados no PE XX/2024 e no respectivo 

instrumento contratual, contados a partir da sua reapresentação.   

 

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
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9.1 DETENTORA DA ATA: 

9.1.1 Assinar o contrato ou retirar o documento equivalente no prazo estabelecido. 

9.1.2 Manter as condições de habilitação. 

9.1.3 Comunicar ao setor competente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal, que impeça a execução do objeto desta ARP. 

9.1.4 Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais. 

9.2 CIDRUS 

9.2.1 Prestar à DETENTORA todos os esclarecimentos necessários para a execução da ARP. 

9.2.2 Convocar a DETENTORA para assinatura dos eventuais contratos firmados com os 

municípios consorciados ou aderentes contratantes. 

9.2.3 Promover o registro e as publicações necessárias relativas a esta ARP e das contratações 

dela decorrentes. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento desta ARP. 

 

10 FISCALIZAÇÃO: 

10.1 Não obstante o fato de a DETENTORA ser única e exclusiva responsável pela prestação dos 

serviços, a fiscalização do objeto desta ARP, ficará do CIDRUS e dos municípios consorciados 

contratantes em relação às suas respectivas contratações, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercendo a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 

11 DO CANCELAMENTO DESTA ARP: 

11.1 Esta ARP poderá ser cancelada quando houver: 

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas. 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da DETENTORA de cumprir as obrigações assumidas 

pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pelo CIDRUS. 

11.1.4 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da DETENTORA. 

11.2 O cancelamento desta Ata de Registros de Preços, unilateralmente pelo CIDRUS, implica 

nas consequências legais, quando for cabível, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei 

14,133/2021 e Resolução nº.: 01/2024 (CIDRUS), em especial a responsabilização da 

DETENTORA por prejuízos causados ao CIDRUS e aos municípios consorciados contratantes. 

 

12 PENALIDADES: 

12.1 Se a DETENTORA se recusar, sem motivo justificado e aceito pelo CIDRUS, a assinar ou 

retirar esta ARP, dentro do prazo previsto neste instrumento, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação, ficando sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

fornecimento constante desta ARP além de outras sanções cabíveis e previstas na lei federal 

14.133/2021. 

 

13 ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1 A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, 

inclusive o acréscimo de que trata o artigo 124 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021. 

13.2 Os contratos decorrentes desta ARP poderão ser alterados, observado o disposto no art 

124 e seguintes da lei 14.133/2021. 
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14 FORO 

14. Será competente o Foro da Comarca de Candeias/MG para resolver as questões envolvendo 

a aplicação desta ARP e nos contratos, das respectivas Comarcas onde estão situados os 

municípios consorciados contratantes ou aderentes, que as partes elegem com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A DETENTORA obrigar-se-á a manter, até a data de pagamento, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CIDRUS e ao município 

consorciado contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução 

do instrumento contratual. 

15.2 O CIDRUS e nem os municípios consorciados contratantes se obrigam a utilizar esta ARP, 

se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos 

praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições desta, bem como nos casos que 

a sua utilização se mostrar antieconômica. 

15.3 O CIDRUS, a seu exclusivo critério, poderá, durante a vigência desta ARP determinar a 

gradativa redução ou aumento dos serviços, até a elaboração de um novo instrumento 

contratual. 

15.4 Faz parte integrante desta ARP, independentemente de transcrição, o processo de 

licitação XX/2024 – PE XX/2024. 

15.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo CIDRUS em conformidade com a legislação, a 

jurisprudência e a doutrina pertinentes. 

15.6 A DETENTORA se obriga a cumprir rigorosamente todos os prazos, condições e 

especificações contidas no PE XX/2024, principalmente em relação ao prazo de entrega, se 

obriga ainda a prestar os serviços apresentados na proposta e posteriormente contratados em 

plena conformidade com as condições e exigências descritas no PE XX/2024 ficando, desde já, 

ciente da aplicação das penalidades descritas no instrumento convocatório e legislação vigente, 

no caso de descumprimento integral ou parcial do objeto licitado. 

 

E, por estarem justas e contratadas, firmam a presente ARP, em 03 (três) vias, de igual teor  

forma, produzindo um só legal e jurídico efeito, na presença das testemunhas que também a 

assinam. 

 

Localidade e data 

Assinaturas: Presidente do CIDRUS, DETENTORA e TESTEMUNHAS 

Testemunhas 
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ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
[MODELO] 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 032/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023  

 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em 

manutenção e reforma de serviços comuns de engenharia, nas condições estabelecidas no 

termo de referência, para atendimento aos municípios integrantes do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CIDRUS. 

[Razão social da licitante], inscrita no CNPJ sob o nº , sediada à 

[endereço completo],    por    intermédio    de    seu    representante    legal    o(a)    

Sr.    (a) ,      portador      

de     Carteira      de      Identidade      nº _______________________________ 

 e CPF nº________________, DECLARA sob as penas da Lei, para os fins requeridos no 

inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, de modo consoante ao que se 

estabeleceu no artigo 14, inciso VI da lei nº 14.133/2021, que não possui, em seu quadro 

de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como em qualquer trabalho menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos e que nem foi condenado por exploração de trabalho infantil. 

 

Candeias, 22 de março de 2024. 

 

________________________________ 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº /2024 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2024  

 

 

OBJETO:  

A empresa inscrita no CNPJ sob o nº  , por intermédio de seu 

representante legal, o Sr.(a)  , portador do Documento de 

Identidade nº , inscrito no CPF sob o nº___________________,  

DECLARA, sob as penas da Lei: 

I – Que NÃO existem fatos impeditivos da habilitação ou qualquer 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme exigência do edital, obrigando-se a declarar a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação, a teor da lei 14.133/2021; 

II – Que NÃO possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

e, especialmente, que entre seus sócios, proprietários, gerentes, controladores 

ou diretores não figuram quaisquer   servidores ou dirigentes do CIDRUS. 

 

Local / Data 

 

Nome / 

 

 Assinatura / Representante Legal 
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ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao senhor Guilherme Henrique Lamounier 

Pregoeiro do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável Rural – CIDRUS 

Prezado Senhor; 

Atendendo aos termos do edital do pregão eletrônico, apresentamos nossa proposta de preços para o 

Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em manutenção e 

reforma de serviços comuns de engenharia na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo MAIOR DESCONTO sobre a tabela sinapi e seinfro/setop, 

confome descrito abaixo: 

 

BASE – TABELA 

vigente  

PERCENTUAL DE DESCONTO–sobre 

todo e qualquer item da tabela  

BDI – benefícios de despesas indiretas 

máximo de 30% 

 

Item 01 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SINAPI 

vigente/ mês de :   

Tabela SINAPI  

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Item 02 

DATA REFERENCIA 

TECNICA: SEINFRA – 

SETOP vigente/  

mês de :   

Tabela SEINFRA/SETOP 

 Igual a _____% 

Extenso (  ----  ) 

Igual a ____% 

Extenso (----) 

Discriminar os itens do BDI 

Total do percentual de desconto item 01 sinapi + item 02 seinfra/setop =  

Igual a ___% ( %  por  extenso .... )  

 

Nome da empresa: 

Local e Data: 

Razão Social: 

CNPJ nº: 

Referências Bancárias para pagamento: Conta nº Agência Banco Endereço Completo: 

Telefone, site e e-mail: 

Dados do Representante Legal Nome: 

Endereço: 

Profissão: RGnº: CPFnº: 

e-mail: 

Tel.: 
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Declaramos que: 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com material, 

ão de obra, equipamentos, frete, tributos, encargos sociais e trabalhistas e demais custos que 

compõem os preços propostos. 

2) O prazo de validade de nossa proposta e de 90 (noventa) dias corridos, a contar da abertura da 

licitação. 

3) Caso sejamos vencedores nesta licitação, nos comprometemos a assinar o Ata de Registro de 

Preços, no prazo determinado, indicando para esse fim o Sr...................., carteira de 

identidade.............................CPFnº......................, (profissão)       ..............................,        

(função na empresa) ............................, residente na Rua AvenidaNº. , em (Cidade), como 

responsável desta empresa. 

4) O prazo para eventual contratação dos itens do objeto da licitação será de 12(doze) meses, 

contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

5) O prazo para início da execução dos serviços é de até 2 (dois) dias úteis contados a partir do 

recebimento de cada Ordem de Serviço específica. 

6) O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dia após a manifestação favorável do setor 

fiscalizante na nota Fiscal apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a 

emissão de tal manifestação. 

 
7) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

 
Local e data 
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